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APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  MOTORISTA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DE  VERBAS  TRABALHISTAS.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  ANUÊNIOS.  ADIMPLEMENTO
COMPROVADO.  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO  EXERCÍCIO  DE
ATIVIDADE  INSALUBRE.  GRATIFICAÇÃO
ESPECIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DE  LEI
MUNICIPAL  ASSEGURANDO  À  CATEGORIA  A
PERCEPÇÃO. DESPROVIMENTO.

Demonstrado o adimplemento, não há que se falar em
condenação do Município ao pagamento de anuênios.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  José Sabino
dos Santos contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca
de Solânea (fls. 85/86) que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança por ele
ajuizada  em  face  do  Município  de  Solânea,  julgou  improcedentes  os
pedidos iniciais.

O  magistrado  de  origem  julgou  improcedentes  os
pedidos,  por  entender  que:  pagamento  do  anuênio  restou  “devidamente
comprovado, mediante as fichas financeiras apresentadas pelo próprio autor as fls.
11/12 e pelo demandado as fls. 70/72, estes corroborados pelos extratos bancários
apresentados  as  fls.  13/49”;  não  fazer  o  servidor  jus  ao  recebimento  da
gratificação especial “haja vista que a referida gratificação tem caráter transitório
e é devida ao servidor pelo desempenho de atividades especiais ou excedentes às suas
atribuições, não sendo comprovado nos autos pelo demandante quaisquer atividades
que  se  encaixem nas  referidas  condições.”;  e  nem direito  ao recebimento  do
adicional de insalubridade “tendo em vista que o demandado mencionou que o
autor exerce atividade de motorista de ônibus escolar, fato esse não contraditado,
presumindo a veracidade da alegação do promovido, razão pela qual não tem direito
o servidor ao recebimento da referida verba.”.

Em suas razões, fls. 90/95, o autor sustenta a reforma da
decisão  para  julgar  procedentes  os  pedidos  exordiais,  alegando  que  a
decisão levou “em consideração somente fichas financeiras juntadas pela edilidade,
e que contém informações inverídicas” e afirmando não ter o réu apresentado
nenhuma prova de que o servidor “teria passado de motorista do caminhão do
lixo  para  motorista  de  ônibus  escolares.”.  Pede  ainda  a  condenação  do
Município em litigância de má-fé.

O  apelado  afirma  estar  incompatível  a  pretensão
recursal  com  a  ordem  jurídica  vigente,  razão  pela  qual  pleiteia  o
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desprovimento do apelo, fls. 98/114.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls.
121/123.

É o relatório.

V O T O.

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-
Relatora.

Concernentemente  aos  anuênios,  é  insuficiente  para  a
reforma do decisum alegar, tão somente, que a decisão levou “em consideração
somente  fichas  financeiras  juntadas  pela  edilidade,  e  que  contém  informações
inverídicas”,  porquanto,  conforme  já  exposto  no  relatório,  o  magistrado
compreendeu  haver  comprovação  do  respectivo  adimplemento
administrativo  não apenas através  das  “fichas  financeiras  apresentadas  pelo
próprio autor as fls. 11/12 e pelo demandado as fls. 70/72”, mas também através
dos “extratos bancários apresentados as fls. 13/49”. Assim sendo, também não
há que se falar em condenação do município em litigância de má-fé.

Embora o recorrente afirme não ter o réu apresentado
nenhuma prova de que o servidor “teria passado de motorista do caminhão do
lixo para motorista de ônibus escolares.”, o juízo julgou improcedente o pedido
relativo ao adicional de insalubridade porque “o demandado mencionou que o
autor exerce atividade de motorista de ônibus escolar, fato esse não contraditado,
presumindo a veracidade da alegação do promovido, razão pela qual não tem direito
o  servidor  ao  recebimento  da  referida  verba.”.  Portanto,  como  não  houve
impugnação  a  respeito  da  ausência  de  atividade  insalubre,  correta  a
sentença quanto à improcedência do adicional de insalubridade.

Ainda que o autor tivesse impugnado a versão de que
trabalha como motorista de ônibus escolar, a portaria de fl. 09 demonstra
que o servidor está lotado no almoxarifado municipal,  e  não na área de
limpeza  urbana.  O  que  leva  à  conclusão  de  que  não  exerce  atividade
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insalubre, muito menos tem direito ao recebimento de gratificação especial,
sendo conveniente salientar que não ficou demonstrada a existência de lei
municipal  que  assegure  a  percepção  de  correspondente  gratificação  ao
servidor que exerce o cargo/função de motorista.

Como o promovente não comprovou fato  constitutivo
de seu direito, art. 373, inc. I, a manutenção do decisum de improcedência é
medida que se impõe

Diante de tais considerações,  NEGO PROVIMENTO à
insurgência. 

É como voto.

Presidi a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  05  de  setembro  de  2017.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa-PB, 11 de setembro de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    R E L A T O R A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000746-24.2015.815.0461                                                                                                                                 4


